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Apresentação

O	Ministério	da	Saúde,	por	meio	da	Secretaria	de	Vigilância	em	Saúde,	apresenta	a	
publicação	“Saúde Brasil 2010: Uma análise da situação de saúde e de evidências seleciona-
das de impacto de ações de vigilância em saúde (SB2010)”.	Mais	uma	vez,	esta	publicação	
traz	um	convite	para	reflexão	sobre	como	nascem,	se	expõem,	adoecem	e	morrem	os	
brasileiros	(Parte	I).	

O	SB2010	nos	atualiza	sobre	a	saúde	dos	brasileiros,	aponta	movimentos	favoráveis	de	
indicadores	demográficos	e	epidemiológicos	e	nos	alerta	sobre	tendências	indesejáveis	
de	indicadores	de	saúde,	além	de	descrever	diferenciais	segundo	regiões,	gênero,	raça/
cor	e	grupos	de	idade.

Nesse	ano,	o	SB2010 nos	traz,	ainda,	a	análise	de	evidências	de	impacto	de	ações	sele-
cionadas	de	vigilância	na	saúde	da		população	brasileira	(Parte II)	com	exemplos	concretos	
de	como	as	políticas	de	saúde	e	as	ações	intersetoriais	podem	acelerar	processos	positivos,	
oferecendo	elementos	de	entusiasmo	aos	gestores	e	profissionais	de	saúde.	Nessa	parte	
do	SB2010,	no	contexto	dos	determinantes	sociais	da	saúde,	foi	reservado	um	espaço	de	
reflexão	sobre	o	impacto	dos	programas	de	transferência	de	renda,	tanto	na	redução	da	
pobreza	extrema	como	em	uma	relação	direta	com	indicadores	de	saúde,	como	é	o	caso	
da	proporção	de	crianças	que	nascem	com	baixo	peso	na	região	Nordeste	do	Brasil.	

Os	autores	lembram	que	o	Programa	Bolsa	Família	é	o	maior	programa	de	transfe-
rência	condicionada	de	renda	do	mundo.	Seus	resultados,	aliados	aos	do	programa	de	
Benefício	de	Prestação	Continuada	(BPC),	no	enfrentamento	da	pobreza	e	da	desigual-
dade	social	no	Brasil,	são	destacados	nesta	publicação.	Contribuem	para	essa	evolução	
as	condicionalidades	acompanhadas	pela	Saúde	da	Família.	O	Ministério	da	Saúde	está	
potencializando	ainda	mais	essa	estratégia	ao	iniciar	a	consolidação	em	todo	o	país	de	
uma	rede	da	atenção	básica,	o	Saúde	Mais	Perto	de	Você.	A	ação	tem	objetivo	de	avançar	
na	promoção	da	saúde,	prevenção	de	doenças	e	garantir	um	atendimento	mais	próximo	
de	onde	as	pessoas	moram.	

O	SB2010		também	analisa	exemplos	sobre	possíveis	impactos	na	morbimortalidade	
específica	pela	vacinação	contra	influenza	em	idosos	e	pela	vacinação	contra	o	pneumo-
coco	e	influenza	(H1N1)	no	Brasil.	Os	autores	discutem	a	força	e	a	validade	das	evidên-
cias	de	impacto	produzidas	por	essas	intervenções,	ao	mesmo	tempo	em	que	apontam	
estratégias	que	poderiam	acelerar	a	redução	da	morbimortalidade	da	população	brasileira	
relativa	a	essas	doenças.	

Vale	 lembrar	que,	 atualmente,	 além	de	 idosos	 e	populações	 indígenas,	 atendidos	
desde	1999,	passaram	a	ser	imunizadas	contra	gripe	as	crianças	entre	seis	meses	e	dois	
anos,	gestantes	e	profissionais	da	saúde,	o	que	deve	refletir	nas	análises	futuras	sobre	a	
proteção	da	população.



Secretaria de Vigilância em Saúde/MS16

Saúde Brasil 2010: Uma análise da situação de saúde e de evidências 
selecionadas de impacto de ações de vigilância em saúde

A	redução	da	taxa	média	de	transmissão	vertical	do	HIV	e	da	taxa	de	detecção	de	Aids	
em	menores	de	cinco	anos	também	é	exemplo	discutido	nesta	publicação.	É	declarado	o	
compromisso	do	MS	e	do	governo	brasileiro	com	a	redução	da	transmissão	vertical	do	
HIV	para	menos	de	2%	até	2015.	O	monitoramento	do	alcance	dessa	meta	vem	sendo	
objeto	de	constante	investimento	do	programa.

Em	outro	capítulo	do	SB2010,	o	impacto	positivo	de	projetos	e	políticas	diversas	de	
incentivo	às	atividades	físicas,	por	meio	da	revisão	da	literatura	sobre	resultados	de	in-
quéritos	e	pesquisas	com	diferentes	metodologias,	é	discutido.	Esse	capítulo,	mais	uma	
vez,	ilustra	evidências	de	impacto	de	ações	de	vigilância	em	saúde,	trazendo	o	exemplo	de	
programas	selecionados	de	atividade	física	no	âmbito	da	Política	Nacional	de	Promoção	
da	Saúde.	Uma	política	que	foi	reforçada	neste	ano	com	a	introdução	nacional	das	Aca-
demias	da	Saúde,	que	atreladas	à	atenção	básica,	permitirão	a	mobilização	da	população	
para	as	atividades	físicas	e	promoção	da	qualidade	de	vida.

O	impacto	dessa	política	nos	motiva	a	avançar	ainda	mais	no	retrato	analisado	pelos	
autores	 sobre	 as	doenças	 crônicas	não	 transmissíveis.	 São	 agravos	que	ganham	cada	
vez	mais	a	preocupação	das	autoridades	sanitárias	e	nos	determinam	a	ser	criativos	no	
seu	combate.	Neste	 ano,	por	 exemplo,	 lançamos	o	Saúde	Não	Tem	Preço,	que	oferta	
gratuitamente	medicamentos	de	diabetes	e	hipertensão.	O	programa	ampliou	em	239%	
o	acesso	ao	tratamento	até	setembro,	beneficiando	mais	de	2,4	milhões	de	pessoas.	

Essas	análises	trazem	à	luz	a	capacidade	atual	no	Brasil	de	implementar	ações,	moni-
torar	e	avaliar	seus	desfechos	de	maneira	institucionalizada	e	continuada.

As	evidências	de	impacto	apontadas	neste	número	do	SB2010,		ainda	que	suscetíveis	
a	comprovações	por	meio	de	outras	metodologias,	interessam	ao	gestor,	já	que	auxiliam	a	
responder	as	perguntas:	“Estamos	caminhando	na	direção	correta?”;	“Os	indicadores	estão	
apresentando	tendências	coerentes	com	a	hipótese	de	impacto	positivo	de	nossas	ações?”.	

Nesse	aspecto,	 fica	evidente,	na	verificação	sobre	como	nascem	os	brasileiros,	que	
estamos	tomando	o	rumo	certo	ao	criar	a	Rede	Cegonha,	que	abrange	o	cuidado	da	mãe	e	
do	bebê,	desde	o	planejamento	familiar	até	os	dois	anos	de	idade.	São	meios	para	garantir	
atendimento	e	dar	segurança	em	todo	o	processo	que	envolve	a	gestação	e	o	nascimento.	

As	evidências	mostradas	no	livro	têm	o	objetivo	principal	de	influenciar	a	tomada	
de	decisão,	possuem	um	forte	compromisso	social	e	trazem	alento	aos	profissionais	que	
militam	na	construção	de	um	Sistema	Único	de	Saúde	justo,	que	visa	o	uso	racional	de	
recursos	e	a	promoção	de	desfechos	favoráveis	para	a	saúde	da	população	brasileira.

Alexandre Padilha
Ministro	da	Saúde
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Introdução

O	Saúde	Brasil	2010	aborda	nesse	ano	a	situação	de	saúde	no	Brasil	e	traz	exemplos	
de	estudos	avaliativos	de	práticas	da	vigilância	em	saúde	com	impacto	na	população	bra-
sileira.	Vale	destacar	que,	nos	últimos	anos,	os	processos	de	análise	de	situação	da	saúde	
e	a	avaliação	em	saúde	têm	sido	incorporados	gradativamente	na	rotina	das	instituições	
de	saúde	e,	em	especial,	das	várias	secretarias	do	Ministério	da	Saúde.	Ainda	que	diversas	
sejam	as	estratégias	metodológicas	utilizadas,	a	principal	motivação	é	a	de	informar	a	
tomada	de	decisão.	

O	SB2010	desse	ano	traz,	na	Parte I,	análises	que	abordam	a	situação	de	saúde	no	Brasil,	
visando	nortear	os	gestores	do	setor.	Os	capítulos	um	e	dois	do	SB2010	descrevem	como	
nascem	e	como	morrem	os	brasileiros,	respectivamente,	e	destacam	a	desigualdade	na	dis-
tribuição	de	alguns	indicadores	segundo	regiões	e	municípios	de	residência.	Os	capítulos	
três	e	quatro	sobre	estimativas	da	mortalidade	infantil,	inicialmente,	estimam	as	coberturas	
dos	sistemas	de	informações	vitais	nos	municípios	brasileiros	(Capítulo	3)	com	base	em	
busca	ativa	de	óbitos	e	nascimentos	na	Amazônia	Legal	e	na	Rregião	Nordeste.	Baseado	
nessas	coberturas,	foram	calculados	fatores	de	correção	de	óbitos	infantis,	e	os	autores	
procederam	à	estimação	direta	de	indicadores	de	mortalidade	infantil	por	município	e	
por	Unidade	da	Federação	do	Brasil	(Capítulo	4).	Os	capítulos	seguintes	(quinto	e	sexto)	
abordam	as	doenças	crônicas	não-transmissíveis	no	Brasil,	inicialmente	com	a	descrição	
da	mortalidade	por	essas	causas	(magnitude	e	tendências	temporais)	e	posteriormente	com	
o	olhar	em	seus	fatores	de	risco	entre	os	escolares	e	adultos	residentes.		As	duas	bases	de	
dados	utilizadas	foram	a	Pesquisa	Nacional	de	Saúde	do	Escolar	(PeNSE)	e	a	Vigilância	
de	Fatores	de	Risco	e	Proteção	para	Doenças	Crônicas	por	Inquérito	Telefônico	(Vigitel).	
As	doenças	transmissíveis	destacadas	nos	três	próximos	capítulos	(sétimo,	oitavo	e	nono)	
são	a	dengue,	tuberculose	e	hanseníase.	O	capítulo	sobre	a	dengue	apresenta	as	principais	
mudanças	na	epidemiologia	da	doença	no	país,	com	ênfase	nas	epidemias	ocorridas	nos	
anos	de	2008	e	2010.	O	capítulo		sobre	a	tuberculose	descreve	revisão	bibliográfica	narrativa	
dos	estudos	que	versam	sobre	potencial	do	linkage	entre	bases	de	dados	para	melhoria	
da	qualidade	do	sistema	de	informação	da	TB	no	Brasil.		Os	dois	capítulos	sobre	causas	
externas	no	Brasil	(décimo	capítulo	–	morbidade	–	e	décimo	primeiro	–	mortalidade)	
fecham	a	Parte	I	do	livro,	e	dão	ênfase	à	análise	da	morbimortalidade	por	violências	com	
um	olhar	nas	desigualdades	sociais	no	Brasil.

A	Parte II,	é	composta	de	capítulos	com	focos	mais	mais	avaliativos,	que	apresentam	
exemplo	de	ações	que	fazem	a	diferença	no	âmbito	da	vigilância	em	saúde.	Diferentes	
temas	são	tratados	nessa	parte	do	SB2010:	o	Programa	Bolsa	Família	e	seu	impacto	na	
pobreza	e	no	baixo	peso	ao	nascer,	as	mortes	e	internações	por	Influenza	em	idosos	antes	
e	após	a	vacinação,	a	avaliação	de	impacto	da	pandemia	pelo	vírus	da	influenza	A	(H1N1)	
e	das	vacinas	H1N1	e	anti-pneumocócica	conjugada	nas	hospitalizações	por	pneumonia	
na	rede	do	Sistema	Único	de	Saúde	(SUS)	do	Brasil,	e	finalmente,	uma	revisão	sistemática	
de	avaliações	do	Programas	Academia	da	Cidade	(PAC).	Temas	tão	diversos	como	esses	
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têm	em	comum	o	valor	dado	ao	processo	avaliativo	na	gestão	em	saúde	no	Brasil	nos	dias	
de	hoje	e	o	reconhecimento	de	seu	papel	central	na	tomada	de	decisão.	

As	evidências	de	impacto	apontadas	nesse	número	do	SB2010,	ainda	que	suscetíveis	
a	comprovações	por	meio	de	outras	metodologias,	auxiliam	os	gestores	de	saúde	na	alo-
cação	de	recursos	públicos	em	ações	que	trazem	benefíicios	para	a	saúde	da	população.	

A	mobilização	de	recursos	(humanos,	materiais	e	financeiros)	baseada	em	prioridades	
norteadas	pelas	evidências	advindas	das	análisea	apresentadas	nessa	publicação	enseja	
maior	chance	de	êxito.	Além	disso,	e	tão	importante	quanto,	é	o	fato	de	que	esse	tipo	
de	análise	oferece	empoderamento	da	população	para	o	exercício	do	controle	social	no	
âmbito	do	SUS.	

Jarbas Barbosa da Silva Junior
Secretário	de	Vigilância	em	Saúde

Ministério	da	Saúde
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Resumo

Objetivos: Descrever o perfil epidemiológico dos nascimentos no país, segundo 
características sociodemográficas e relativas às condições de nascimento, desde uma 
perspectiva geográfica. 

Método: Foram utilizados dados do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos 
(Sinasc) dos anos 2000, 2005 e 2009. Foram analisadas as seguintes variáveis: idade, es-
colaridade e município de residência da mãe, assistência pré-natal, duração da gestação, 
município de ocorrência e tipo de parto, peso ao nascer, raça/cor da pele e presença de 
anomalias congênitas no recém-nascido. 

Resultados: Em 2009, a cobertura do Sinasc alcançou 96% dos nascimentos espe-
rados. No período 2000-2009, o número de nascimentos no país continua em queda, a 
estrutura etária das mães é mais envelhecida, as gestantes realizam mais consultas de 
pré-natal e mais cesáreas. Aproximadamente um a cada quatro nascimentos ocorre fora 
do município de residência da mãe, e, dentre eles, um a cada três fora da região de saú-
de. Quanto ao perfil epidemiológico dos nascimentos, persistem diferenças importantes 
segundo regiões e porte do município de residência da mãe. Houve acréscimo discreto 
de crianças com baixo peso ao nascer em todos os portes de município e de prematuros 
nos municípios acima de 100 mil habitantes. 

Conclusão: Evidencia-se intensa mobilidade espacial das gestantes em busca da 
assistência ao parto: quanto menor o porte populacional do município de residência, 
maior a proporção de nascimentos ocorridos fora da região de saúde. Em um contexto de 
queda da natalidade, com aumento da idade materna e de cesáreas, esse capítulo é uma 
contribuição para uma melhor atuação de gestores das diversas esferas de governo no 
enfrentamento dos desafios para a redução das iniquidades em saúde ainda existentes. 

Palavras-chave: Nascimentos Vivos; Sistemas de informação; Cuidado pré-natal; 
Parto; Nascimento prematuro; Peso ao nascer; Declaração de nascimento. 

Introdução

Para a elaboração, monitoramento e avaliação de políticas públicas na área da saúde, 
indicadores que mostram tendências e as principais características da natalidade no país 
são fundamentais. Tendo como base os dados do Sistema de Informações sobre Nascidos 
Vivos (Sinasc) do Ministério da Saúde, esse capítulo apresenta o perfil epidemiológico dos 
nascimentos no país, segundo características sociodemográficas e relativas às condições 
de nascimento, desde uma perspectiva geográfica. 

Essa perspectiva traz como fio condutor para a análise do perfil dos nascimentos, 
as características do município de residência da mãe e do município de ocorrência do 
parto, como o porte populacional, a região de saúde e a região geográfica às quais esses 
municípios pertencem. Assim, além desse último recorte geográfico, mais comum em 
estudos dessa natureza, agregam-se os recortes por região de saúde e porte populacional 
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dos municípios, o que permite evidenciar aspectos de interesse para a avaliação da política 
de descentralização da atenção à saúde, que tem o município como locus fundamental.

Dessa forma, além da pergunta “como nascem os brasileiros?”, esse artigo também se 
preocupou em responder à pergunta “onde nascem os brasileiros?”, tendo como unidade 
territorial básica de referência os 5.565 municípios, agregados segundo porte populacional. 
De acordo com o Censo Demográfico de 2010, 70% dos municípios, num total de 3.914, 
tinham menos que 20 mil habitantes, 25% tinham entre 20 mil e 100 mil habitantes, 4% 
tinham entre 100 mil e 500 mil habitantes, e menos de 1%, num total de 38, tinham 500 
mil ou mais habitantes. (Tabela A1 – Anexo). Essa distribuição não é homogênea segundo 
as grandes regiões do país, destacando-se maiores frequências de municípios com menos 
de 20 mil habitantes no Sul e Centro-Oeste, com menos de 100 mil habitantes no Norte 
e Nordeste, e acima de 100 mil habitantes no Sudeste. 

Com relação à população residente nesses municípios, as regiões Norte, Nordeste e 
Sul apresentam maior concentração da população residente em municípios com menos 
de 100 mil habitantes (55%, 60% e 53%, respectivamente), enquanto que no Sudeste e 
Centro-Oeste, a população se concentra em municípios com 100 mil ou mais habitantes 
(69% e 55%, respectivamente) (Tabela A2 – Anexo).

Considerando esses portes municipais, são apresentadas neste capítulo a avaliação 
da qualidade dos dados coletados pelo Sinasc, uma análise sobre a evolução do número 
de nascimentos segundo local de residência da mãe e o local de ocorrência do parto, e a 
descrição de algumas características da mãe, da gestação, do parto e do recém-nascido. 
Dentre essas, destacam-se “duração da gestação” e “peso ao nascer”, que fornecem infor-
mações sobre a prematuridade e o baixo peso, respectivamente, fatores que influenciam 
as condições de saúde e as chances de sobrevivência da criança1. 

Métodos

Para esse estudo, foram considerados os dados do Sinasc para os anos 2000, 2005 e 2009, 
e as seguintes variáveis: idade, escolaridade e município de residência da mãe, assistência 
pré-natal, duração da gestação, município de ocorrência e tipo de parto, peso ao nascer, 
raça/cor da pele e presença de anomalias congênitas no recém-nascido.

As categorias de análise dessas variáveis foram:
•	 Idade da mãe (em anos completos): 10 a 14, 15 a 19, 20 a 24, 25 a 29, 30 a 34, 35 

e mais.
•	 Escolaridade da mãe (em número de anos de estudos concluídos): nenhum a 3, 4 

a 7, 8 a 11 e 12 e mais.
•	 Assistência pré-natal (em número de consultas pré-natal): nenhuma, 1 a 3, 4 a 6, 

7 e mais.
•	 Duração da gestação (em número de semanas de gestação): menos de 37 semanas 

(nascidos vivos prematuros) e 37 semanas ou mais (nascidos vivos a termo). 
•	 Tipo de parto: vaginal e cesáreo. 
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•	 Peso ao nascer (em gramas): menos de 2.500 gramas (baixo peso) e 2.500 gramas 
ou mais. 

•	 Raça/cor: branca, preta, amarela, parda e indígena.
•	 Anomalia congênita: variável relativa à presença de malformação congênita ao 

nascer, codificada de acordo com a décima revisão da Classificação Internacio-
nal de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID-10)2. A classificação de 
anomalias adotou a padronização do Estudo Colaborativo Latino-Americano de 
Malformações Congênitas (ECLAMC). 

Os municípios foram agrupados em quatro categorias segundo o seu tamanho popu-
lacional de acordo com os resultados do Censo Demográfico de 20103: menos de 20 mil 
habitantes, de 20 mil a 100 mil habitantes, de 100 mil a 500 mil habitantes e com 500 mil 
habitantes ou mais.

Resultados

Avaliação da qualidade dos dados do Sinasc

A avaliação sistemática da cobertura do Sinasc tem mostrado que esse sistema de 
informações vem conseguindo captar, desde 2005, mais de 90% dos eventos estimados 
segundo projeções realizadas pelo IBGE. A razão entre o número de nascidos vivos in-
formados pelo Sinasc e as estimativas oriundas das projeções do IBGE, indicador A17 do 
IDB (RIPSA, IDB, disponível em www.datasus.gov.br/idb) alcançou 96%, em 2009, para 
o país como um todo, mas valores inferiores a 90% ainda são observados em algumas 
Unidades da Federação (UF). Uma avaliação mais detalhada sobre a cobertura do Sinasc 
é apresentada no capítulo sobre a pesquisa de busca ativa nessa publicação.

Para avaliar a qualidade das informações coletadas pelo Sinasc, vários aspectos devem 
ser considerados, entre eles, a completitude das variáveis, a fidedignidade e a consistên-
cia dos dados. Aqui apenas o primeiro aspecto é avaliado, o que permite entrever a boa 
qualidade da informação.

Das variáveis da Declaração de Nascido Vivo (DN), apenas quatro apresentaram pro-
porções com preenchimento ignorado ou em branco em torno ou acima de 4% em 2009 
(Tabelas 1a e 1b). São elas: raça/cor da pele (5,0%), Apgar no 1º e 5º minutos (4,1% e 4,3%, 
respectivamente) e anomalia detectada (3,9%). No entanto, a qualidade do preenchimento 
dessas variáveis não é homogênea segundo porte do município de ocorrência do parto. 
As variáveis raça/cor da pele e anomalia detectada são mais bem preenchidas em muni-
cípios menores, enquanto que as variáveis sobre Apgar nos municípios de maior porte.

A melhor qualidade das informações em municípios de maior porte também é obser-
vada para as variáveis estado civil e escolaridade da mãe, número de filhos vivos e filhos 
mortos, peso ao nascer e consultas pré-natal. Para as demais variáveis não é observada 
diferença significativa segundo o porte do município, sendo que as variáveis sexo do 
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recém-nascido, idade da mãe e local de ocorrência do parto não apresentaram valores 
ignorados ou em branco.

Tabela 1a Proporção de Nascidos Vivos com preenchimento Ignorado ou em 
Branco, por variável segundo porte de município. Brasil, 2009 

Porte de Município 
de Ocorrência Sexo Raça Estado 

civil
Local da 

ocorrência 
Idade 

da mãe
Escolaridade 

da mãe
Filhos 
vivos

Filhos 
mortos

<20.0000 hab. 0,0 1,2 3,1 0,0 0,0 2,7 0,4 0,9

20.000 a 99.999 hab. 0,0 2,2 2,7 0,0 0,0 2,1 0,3 0,5

100.000 a 499.999 hab. 0,0 3,5 3,1 0,0 0,0 1,4 0,2 0,4

500.000 a mais hab. 0,0 9,2 2,2 0,0 0,0 2,3 0,2 0,5

Brasil 0,0 5,0 2,7 0,0 0,0 2,0 0,2 0,5

Fonte: MS/SVS/Dasis/CGIAE/Sinasc

Tabela 1b Proporção de Nascidos Vivos com preenchimento Ignorado ou em 
Branco, por variável segundo porte de município. Brasil, 2009 

Porte de Município 
de Ocorrência

Duração 
da 

gestação

Tipo de 
gravidez

Tipo de 
parto

Peso ao 
nascer

Apgar 1º 
minuto

Apgar 5º 
minuto

Consultas 
de pré-
natal

Anomalia 
detectada

<20.0000 hab 0,7 0,2 0,2 0,7 9,6 10,1 1,5 2,9

20.000 a 99.999 hab 0,7 0,1 0,2 0,4 7,4 7,6 1,1 2,8

100.000 a 499.999 hab 0,6 0,1 0,1 0,1 2,4 2,7 1,0 2,9

500.000 a mais hab 0,6 0,1 0,1 0,0 1,6 1,7 1,1 5,9

Brasil 0,6 0,1 0,1 0,2 4,1 4,3 1,1 3,9

Fonte: MS/SVS/Dasis/CGIAE/Sinasc

Nascidos vivos: quantos, onde e suas principais características

Número de nascimentos vivos

Os 2.881.478 nascimentos vivos captados pelo Sinasc para 2009 confirmam a tendência 
de queda do número de nascimentos vivos no país. Esse valor representa uma redução de 
um pouco mais de 320 mil nascimentos em comparação com o ano 2000.

A análise segundo porte de município mostra que os de menor porte foram aqueles 
que mais contribuíram para essa redução. No entanto, isso não significa que mulheres 
residentes em municípios menores tenham, em média, um número menor de filhos do 
que aquelas residentes em municípios de maior porte. A migração de mulheres em idade 
reprodutiva de municípios menores para municípios maiores pode estar contribuindo 
para essa redução diferenciada segundo porte do município de residência da mãe. Es-
tudos com base nos resultados do Censo de 2010 poderão melhor explicar as dinâmicas 
demográficas ocorridas ao longo da década de 2000 nos diferentes municípios brasileiros 
que resultaram na maior redução do número de nascimentos nos municípios de menor 
porte (Figura 1).
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Figura 1 Evolução do número de nascidos vivos segundo porte populacional 
de município de residência. Brasil, 2000, 2005 e 2009
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Nota: Foram excluídos os nascimentos com porte de município ignorado (<0,1% em cada ano)

Onde ocorrem os nascimentos 

Se a distribuição dos nascimentos segundo porte do município de residência da mãe 
segue a distribuição da população residente, não se pode afirmar o mesmo para a distri-
buição segundo município de ocorrência. Essa distribuição tem uma dinâmica relacionada 
à mobilidade da população, especialmente vinculada à busca pela assistência aos eventos 
relacionados à sua saúde (Tabela 2).

Enquanto que nos municípios com menos de 20 mil habitantes, a proporção de nas-
cimentos ocorridos é menor do que a de nascimentos de mães residentes (7,2% contra 
15,9%, respectivamente), nos municípios com 500 mil habitantes ou mais, inverte-se a 
relação (34,9% contra 29,2%, respectivamente) (Tabela 2). Portanto, a ocorrência dos 
nascimentos vivos concentra-se em municípios de grande porte, onde também se con-
centram os recursos de assistência à saúde. 



Secretaria de Vigilância em Saúde/MS28

Como nascem os brasileiros: descrição das características sociodemográficas 
e condições dos nascimentos no Brasil, 2000, 2005 e 2009

Tabela 2 Distribuição dos municípios e população residente (número absoluto e 
percentual), 2010, e dos nascidos vivos de mães residentes, e nascidos 
vivos (NV) ocorridos, segundo porte populacional, Brasil, 2009

Municípios Pop. Residente NV residentes NV ocorridos

Porte Populacional nº % nº % nº % nº %

<20.0000 hab. 3.914 70,3 32.660.247 17,0 457.339 15,9 208.255 7,2

20.000 a 99.999 hab. 1.368 24,6 53.658.875 28,0 835.927 29,0 841.980 29,2

100.000 a 499.999 hab. 245 4,4 48.565.171 25,0 747.759 25,9 826.015 28,7

500.000 a mais hab. 38 0,7 55.871.506 29,0 840.453 29,2 1.005.330 34,9

Brasil 5.565 100,0 190.755.799 100,0 2.881.478  (*) 2.881.580  (**)

Fontes: IBGE, Censo Demográfico 2010 e MS/SVS/Dasis/CGIAE/Sinasc, 2009.
 (*) 103 registros da base do Sinasc 2009 apresentam UF de residência informada sem especificar entretanto o muni-
cípio, resultando assim em 0,004% dos registros totais – 2.881.478 – com porte populacional desses municípios de 
residência ignorado. Esses casos não foram apresentados na tabela acima.
 (**) 1 registro apresenta UF de ocorrência informada sem especificar entretanto o município dentro da UF, resultando 
assim em 1 registro cujo porte populacional do município de ocorrência é ignorado.

A mobilidade espacial das mulheres na busca de assistência ao parto pode ser mais bem 
descrita observando-se a relação entre o município de residência da mãe e o de ocorrência 
do parto. Em 2009, um pouco mais de 740 mil nascimentos vivos (26%) ocorreram fora do 
município de residência da mãe, com variação entre as regiões do país. No Nordeste, essa 
proporção se elevou a 33%, ou seja, de cada três nascimentos vivos de mães residentes na 
região, uma teve que se deslocar de seu município de residência para receber assistência 
ao parto. As regiões Sul e Sudeste apresentaram proporções próximas à média nacional, 
enquanto que as regiões Norte e Centro-Oeste proporções menores, explicadas pelas 
grandes distâncias entre seus municípios e a concentração da população nas capitais.
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Figura 2 Proporção de nascidos vivos ocorridos fora do município 
de residência da mãe, Brasil e regiões, 2009
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Fontes: IBGE, Censo Demográfico 2010 e MS/SVS/Dasis/CGIAE/Sinasc, 2009

Quando se considera o porte populacional, verifica-se que quanto menor o porte 
do município maior será a proporção de nascimentos ocorridos fora do município de 
residência da mãe, variando, em 2009, de 64% nos municípios com menos de 20 mil 
habitantes a 8% naqueles com 500 mil ou mais habitantes. 

Essas proporções são diferentes segundo as regiões do país. O Nordeste e Sudeste têm 
proporções de nascimentos fora do município de residência da mãe muito elevadas nos 
municípios com menos de 20 mil habitantes (70% e 69%, respectivamente). Nos municípios 
com 20 mil a 100 mil habitantes, a Região Nordeste é a que apresenta a maior proporção 
(33%). Entre 100 mil e 500 mil habitantes, destaca-se o Centro-Oeste, com 35% dos nas-
cimentos ocorridos fora do município de residência da mãe; e nos municípios com 500 
mil ou mais habitantes, destaca-se o Sudeste com a proporção de 11%. 
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Figura 3 Proporção de nascidos vivos ocorridos fora do município de residência da mãe, 
segundo porte populacional do município de residência, Brasil e regiões, 2009
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Nota: Foram excluídos os nascimentos em municípios ignorados que ocorreram na mesma UF de residência.

Dada a estrutura urbana brasileira, com uma elevada proporção de municípios com 
menos de 20 mil habitantes (70%), decidiu-se abordar a questão da mobilidade espacial 
em busca da assistência ao parto desde a perspectiva de regiões de saúde, conforme de-
finidas pelas Secretarias Estaduais de Saúde. 

Ao considerar o recorte de regiões de saúde, tem-se que apenas 9% dos nascimentos, 
um total de 258.241, ocorreram fora da região de saúde de residência da mãe. Ou seja, 
um terço daqueles ocorridos fora do município de residência da mãe. 

Essa relação entre os percentuais de nascimentos ocorridos fora da região de saúde e 
fora do município de residência da mãe varia muito segundo as regiões do país, eviden-
ciando diferentes estratégias de distribuição da infraestrutura e recursos para a atenção 
à saúde. No Sul, apenas 4% dos nascimentos ocorreram fora da região de saúde de resi-
dência da mãe, ou seja, apenas 15% daqueles nascimentos ocorridos fora do município 
de residência. Já no Centro-Oeste, a proporção de 10,4% de nascimentos ocorridos fora 
da região de saúde representa um pouco mais de 50% dos nascimentos ocorridos fora 
do município de residência da mãe. As demais regiões mantiveram as proporções mais 
próximas à média nacional.
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Figura 4 Proporção de nascidos vivos ocorridos fora da região de saúde 
de residência da mãe, Região de residência e Brasil, 2009

Norte Nordeste Sudeste Sul C. Oeste Brasil

5,6 12,9 8,2 4,0 10,4 9,0

0

5

10

15

20

25

30

%

Fonte: MS/SVS/Dasis/CGIAE/Sinasc, 2009

Tomando-se em conta o porte populacional do município de residência da mãe, 
tem-se, para o país, que quanto menor esse porte, maior a proporção de nascimentos 
ocorridos fora da região de saúde. Quando se desagrega por grandes regiões, ressaltam-se 
as diferenças. O Nordeste e o Centro-Oeste apresentam as mais elevadas proporções de 
nascimentos ocorridos fora da região de saúde de residência da mãe. No Nordeste, essas 
proporções são maiores nos municípios de menor porte, enquanto que no Centro-Oeste 
nos municípios com 100 mil a 500 mil habitantes, ambas em torno de 25%. No Norte, a 
ocorrência do nascimento fora da região de saúde é mais frequente nos municípios de 
menor porte (15%). No Sudeste, as proporções de nascimentos ocorridos fora da região 
de saúde são um pouco mais homogêneas segundo o porte do município, variando entre 
6% a 13%. O Sul, por sua vez, apresenta as menores proporções de nascimentos fora da 
região de saúde em todas as categorias de porte populacional, variando entre 0,3% e 10%.
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Figura 5 Proporção de nascidos vivos ocorridos fora da região de 
saúde de residência da mãe, segundo porte populacional 
do município de residência, Região e Brasil, 2009
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Características da mãe

Idade da mãe

A redução da fecundidade no Brasil, nas décadas de 1980 e 1990, foi marcada por um 
processo de rejuvenescimento da estrutura etária das mães com a diminuição expressiva do 
número de filhos entre as mulheres com idades mais avançadas. Entre 2000 e 2008, houve 
uma inversão dessa tendência: a queda do número de nascimentos tem sido acompanhada 
pelo envelhecimento da estrutura etária das mães4. Em 2009, essa tendência é reforçada 
comparando-se o percentual de mães adolescentes – com menos de 20 anos – com o 
percentual de mães com 30 anos ou mais de idade (20% contra 26,7%, respectivamente).

Considerando-se o porte do município de residência da mãe, verifica-se que nos 
municípios de maior porte, a estrutura etária das mães é muito mais envelhecida do que 
nos de menor porte. Nos municípios com 500 mil habitantes ou mais, os nascimentos de 
mães adolescentes representaram, em 2009, apenas 16% do total, enquanto que os nas-
cimentos de mães com 30 anos ou mais superaram 32%. Nesses municípios, mães com 
idades entre 25 e 29 anos são um pouco mais frequentes do que mães com idades entre 
20 e 24 anos (26,1% contra 25,8%, respectivamente). Nos municípios com menos de 100 
mil habitantes, mães mais jovens são muito mais frequentes do que mães com idades um 
pouco mais avançadas. Nesses municípios, 54% das mães tinham menos que 25 anos de 
idade, em 2009 (Figura 6)
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Figura 6 Proporção de nascidos vivos por idade da mãe, segundo porte 
de município de residência da mãe. Brasil, 2009
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Fonte: MS/SVS/Dasis/CGIAE/Sinasc
Nota: Foram excluídos os nascimentos com idade da mãe ignorada 

Escolaridade da mãe

A escolaridade materna é uma variável de grande relevância em estudos sobre fecun-
didade e mortalidade na infância. No Brasil, o aumento da escolaridade materna tem 
acompanhado o aumento da escolaridade da população, sobretudo com a universalização 
do Ensino Fundamental. No entanto, observa-se que a escolaridade das mães é muito 
diferente quando se considera o porte do município de residência. Quanto menor o porte 
do município, menor a proporção de mães com 8 anos ou mais de estudo, ou seja, com 
pelo menos o Ensino Fundamental completo. Nos municípios com até 20 mil habitantes, 
a proporção de mães com pelo menos Ensino Fundamental completo é de apenas 49%, 
enquanto que essa proporção se eleva a 73% em municípios com 500 mil habitantes ou 
mais (Figura 7).
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Figura 7 Proporção de nascidos vivos por escolaridade da mãe, segundo 
porte de município de residência da mãe. Brasil, 2009
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Nota: Foram excluídos os nascimentos com escolaridade da mãe ignorada 

Características da gravidez e do parto

Número de consulta pré-natal

O número de consultas pré-natal tem sido considerado como um dos principais in-
dicadores da qualidade da atenção à saúde da mulher e da criança. Nesse capítulo, são 
apresentados dois indicadores construídos a partir da informação sobre o número de 
consultas pré-natal: 1) proporção de nascidos vivos cujas mães referiram não ter realiza-
do nenhuma consulta durante a gestação, e 2) a proporção de nascidos vivos cujas mães 
declararam ter realizado sete ou mais consultas durante a gestação. Esses dois indicadores 
representam os extremos do número de consultas durante a gestação e permitem avaliar 
a evolução do acesso à assistência ao pré-natal.

Com relação ao primeiro indicador, a proporção de mães com nenhuma consulta 
reduziu de 4,7% para 1,8%, entre 2000 e 2009, no país como um todo. Em municípios 
com menos de 100 mil habitantes, essa proporção, em 2000, era mais elevada (6,2%) que 
nos municípios com mais de 100 mil habitantes (3,4% nos municípios com 100 mil a 
menos de 500 mil habitantes e 4,1% nos de 500 mil e mais habitantes). Já em 2009, não 
foi verificada diferença expressiva desse indicador segundo o porte do município de 
residência da mãe (Figura 8). 
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Figura 8 Evolução da proporção de nascidos vivos de mães que não 
realizaram nenhuma consulta de pré-natal, segundo porte de 
município de residência da mãe. Brasil, 2000, 2005 e 2009
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Nota: Foram excluídos os ignorados

Mas, ao considerar o segundo indicador, verifica-se a persistência de diferenças regio-
nais e segundo o porte do município de residência da mãe. Entre 2000 e 2009, em todas 
as regiões e para todas as categorias de tamanho de município, observa-se o aumento da 
proporção de mães que declararam ter realizado sete ou mais consultas durante a gesta-
ção. No entanto, apesar desse aumento generalizado, nos municípios menores os valores 
para esse indicador continuam sendo inferiores aos observados em municípios de maior 
porte: 53% nos municípios com menos de 20 mil habitantes contra 65% nos municípios 
com 500 mil ou mais habitantes, em 2009 (Figura 5).

Considerando as regiões, as diferenças entre as proporções de mães com sete ou mais 
consultas pré-natal se ampliaram entre 2000 e 2009. As regiões Sul e Sudeste apresenta-
ram aumentos mais expressivos para esse indicador que as demais regiões. De valores 
em torno de 50% em 2000, a Região Sul apresentou proporções acima de 70% em 2009, 
chegando a 80% nos municípios com 500 mil ou mais habitantes. Na Região Sudeste, os 
valores também se situam em torno de 70% em 2009, com uma menor diferença entre 
categorias de porte dos municípios. 

A Região Centro-Oeste teve também aumentos nesse indicador, especialmente nos 
municípios de menor porte, alcançando, em 2009, valores superiores a 60%.

As regiões Norte e Nordeste estão em patamar muito inferior, com valores abaixo de 
50% mesmo em municípios de maior porte, em 2009. O maior aumento do indicador no 
período foi entre os municípios de menor porte, passando de valores de 20% a 30% para 
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30% e 40%, respectivamente. Esses valores muito mais baixos para essas duas regiões 
estão intrinsecamente relacionadas com seus níveis de desenvolvimento socioeconômico 
e com a disponibilidade e acesso aos serviços de atenção à saúde da mulher e da criança. 
(Figura 9). 

Figura 9 Evolução da proporção de nascidos vivos de mães que realizaram 
7 ou mais consultas de pré-natal, segundo porte de município 
e região de residência da mãe. Brasil, 2000 e 2009
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Nota: Foram excluídos os ignorados. 

Além das desigualdades geográficas, o número de consultas pré-natal também se dife-
rencia segundo a escolaridade da mãe. Quanto maior a escolaridade materna, maior será 
a proporção de mães que declaram ter realizado sete ou mais consultas durante a gestação. 
Entre as mães com 12 anos ou mais de estudo, 80% declararam ter realizado sete ou mais 
consultas pré-natal em 2009 (Figura 10). Esse fato pode estar associado ao início mais 
precoce do pré-natal, sugerindo um acesso mais fácil ao acompanhamento da gestação e 
um conhecimento maior sobre a importância com os cuidados com a sua saúde5.
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Figura 10 Proporção de nascidos vivos por número de consultas pré-
natal, segundo nível de escolaridade da mãe. Brasil, 2009

90

80

70

60

50

40

30

20

10

0

%

Nenhuma consulta

1-3 consultas

4-6 consultas

7 e + consultas

5,5

16,8

40,8

36,9

2,7

11,5

39,9

46,0

1,1

5,6

30,6

62,7

0,4

2,4

17,1

80,1

Nenhum a 3 anos 4-7 anos 8-11 anos 12 e+ anos
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Nota: Foram excluídos os nascimentos com informação ignorada.

Outra característica associada ao número de consultas durante a gestação e que mostra 
a desigualdade em relação ao atendimento ao pré-natal é a raça/cor do recém-nascido. 
Em 2009, para os recém-nascidos de cor branca, mais de 70% das mães declararam ter 
realizado 7 ou mais consultas pré-natal, enquanto que essa proporção cai para 61,5% para 
as mães de recém-nascidos de cor amarela, para 52% para mães de recém-nascidos de 
cor preta, para 46% para mães de recém-nascidos de cor parda e para apenas 18% para 
mães de recém-nascidos indígenas (Figura 11).
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Figura 11 Proporção de nascidos vivos por número de consultas pré-natal, 
segundo raça/cor da pele do recém-nascido. Brasil, 2009
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Nota: *excluídos os nascimentos com informação ignorada 

Tipo de parto

A operação cesariana quando bem indicada traz benefícios à gestante e ao recém-
-nascido, mas seu uso indiscriminado pode implicar riscos para a mãe ou para o feto. A 
utilização da cesárea aumentou no Brasil, passando de 38,0% em 2000 para 50,1% em 
2009. Não obstante o aumento tenha acontecido em todos os portes de município, essa 
proporção é maior nos municípios de maior porte (Figura 12).
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Figura 12 Evolução do percentual de nascimentos por cesárea, segundo porte 
de município de residência da mãe. Brasil 2000, 2005 e 2009
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Nas regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste, observam-se elevadas proporções de parto 
cesáreo – superiores a 50% -, em todas as categorias de porte populacional. Já nas regiões 
Norte e Nordeste, são marcadas as diferenças segundo porte: nos municípios de menor 
porte, um pouco mais de 30% dos partos são cesáreos, enquanto que nos municípios de 
maior porte a proporção de partos cesáreos supera 50% (Figura 13). 
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Figura 13 Percentual de nascimentos por cesárea segundo porte de 
município e regiões de residência da mãe. Brasil, 2009
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Considerando-se a raça/cor da pele do recém-nascido, é interessante observar que 
entre mães de recém-nascidos de raça/cor branca, a frequência do parto cesáreo é muito 
elevada, superior a 55%, mesmo em municípios de residência de pequeno porte. Por 
outro lado, entre as mães de recém-nascidos indígenas, a proporção de parto cesáreo não 
supera 30%, mesmo em municípios de muito grande porte, e cai para apenas 12% quando 
o município de residência é pequeno (Figura 14). 
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Figura 14 Percentual de nascimentos por cesárea segundo raça/cor do recém-
nascido e porte de município de residência da mãe. Brasil, 2009
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Características do recém-nascido

Peso ao nascer

Segundo Monteiro1, o peso ao nascer pode ser considerado como um dos fatores que 
mais exerce influência sobre o estado de saúde e as chances de sobrevivência das crian-
ças. O encurtamento da duração da gestação, isolado ou em associação com o retardo de 
crescimento uterino, a deficiência da assistência durante a gestação, entre outras condi-
ções ligadas à saúde da mulher, fazem com que a criança nasça com baixo peso (menos 
de 2.500 gramas). 

O nascimento de crianças com baixo peso está aumentando discretamente no país 
(de 7,7% em 2000 para 8,4% em 2009), independentemente do porte populacional dos 
municípios. Em 2009, o percentual de nascidos com baixo peso variou de 9,4% nos mu-
nicípios de maior porte a 7,4% nos de menor porte (Figura 15), sendo esses percentuais 
maiores nas regiões Sul e Sudeste, independentemente do porte populacional (Figura 16).
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Figura 15 Evolução do baixo peso ao nascer segundo porte de município 
de residência da mãe. Brasil, 2000, 2005 e 2009
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Figura 16 Percentual de baixo peso ao nascer segundo porte de 
município e regiões de residência da mãe. Brasil, 2009
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Prematuridade

A prevalência de prematuridade no Brasil tem permanecido constante, representan-
do 7% do total de nascidos vivos em 2009 (202.214 crianças nascidas com menos de 37 
semanas de gestação). Esse percentual foi maior nos municípios de maior porte popu-
lacional, atingindo 8,5% nos municípios acima de 500 mil habitantes. Esse fato pode ser 
atribuído ao maior acesso das gestantes a redes de atenção à saúde, inclusive de maior 
complexidade nos municípios mais populosos e, por outro lado, a possível existência de 
uma maior subnotificação e de maiores erros na determinação da idade gestacional em 
municípios de pequeno porte (Figura 17).
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Figura 17 Evolução do percentual de prematuridade nos nascidos vivos segundo 
porte de município de residência da mãe. Brasil, 2000, 2005 e 2009
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Considerando-se apenas as crianças nascidas prematuras, observa-se uma tendência 
crescente de nascimento por cesáreas, especialmente nos municípios com 100 mil habi-
tantes ou mais. Nesses municípios, a proporção de nascimentos prematuros por cesárea 
alcançou 60% contra um pouco menos de 50% nos municípios menores, em 2009 (Figura 
18). 
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Figura 18 Evolução da distribuição do tipo de parto nos nascidos vivos prematuros 
segundo porte de município de residência da mãe. Brasil, 2000 e 2009

70

60

50

40

30

20

10

0

2000 2009 2000 2009 2000 2009 2000 2009 2000 2009

%

vaginal

cesárea

72,7

27,3

55,7

44,3

< 20.000 hab.

67,3

32,7

50,6

49,4

20.000 a
99.999 hab.

54,7

45,3

40,0

60,0

100.000 a
499.999 hab.

52,4

47,6

39,7

60,3

maior que
500.000

60,8

39,2

44,5

55,5

Brasil
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Nota: Foram excluídos os nascimentos com informação ignorada 

Anomalias Congênitas

Uma característica importante dos nascidos vivos coletada pelo Sinasc, mas ainda 
pouco destacada em estudos nacionais, é a presença de anomalias congênitas. Em que 
pesem problemas na completitude dessa variável, ressalta-se que o Sinasc constitui a única 
fonte de dados de base populacional sobre essa característica. 

A anomalia congênita é conceituada como toda malformação funcional ou estrutural 
do desenvolvimento do feto, devido a fatores originados antes do nascimento, sejam 
esses genéticos, ambientais ou desconhecidos, ainda que não seja aparente e, somente, 
se manifeste clinicamente mais tarde6. Castilla & Orioli7 afirmam que metade dos casos 
de malformações congênitas poderia ter sido evitada com medidas preventivas, e que 
nenhuma criança deveria nascer com um defeito congênito evitável.

A evolução da notificação de anomalias congênitas confirma a melhoria da qualidade da 
informação do Sinasc. Entre 2000 e 2009, houve um aumento de 43% dessas notificações, 
passando de 0,45% para 0,72% dos nascimentos. Esse aumento deveu-se, sobretudo, a 
uma maior notificação das anomalias cardíacas e de outros tipos. Constata-se, portanto, 
uma modificação na distribuição dos tipos de anomalias com o aumento da importância 
relativa das anomalias cardíaca e renal.
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Tabela 3 Evolução de nascidos vivos com anomalias congênitas 
segundo tipo. Brasil, 2000, 2005 e 2009

CID-10 Anomalia congênita
2000 2005 2009

Nº % Nº % Nº %

Q00 Anencefalia 452 3,1 453 2,4 485 2,3

Q03 Hidrocefalia 718 5,0 866 4,6 905 4,4

Q05 Espinha bífida 403 2,8 465 2,5 463 2,2

Q35 Fenda palatina 470 3,2 610 3,2 626 3,0

Q36,Q37 Fenda labial 794 5,5 972 5,2 800 3,9

Q39 Atresia esôfago 99 0,7 92 0,5 118 0,6

Q42 Atresia ano retal 99 0,7 143 0,8 167 0,8

Q54 Hipospadias 477 3,3 645 3,4 832 4,0

Q71-Q73 Redução de membros 344 2,4 417 2,2 398 1,9

Q90 Síndrome de Down 805 5,6 970 5,2 980 4,7

Q20-Q26 Anomalias cardíacas 300 2,1 480 2,6 1.064 5,1

Q60-Q64 Anomalia renal 239 1,6 324 1,7 439 2,1

Outras anomalias 9.287 64,1 12.372 65,8 13.471 64,9

Total 14.487 100,0 18.809 100,0 20.748 100,0

Fonte: MS/SVS/Dasis/CGIAE/Sinasc
Nota: Foram excluídos os nascimentos com informação ignorada 

Discussão e conclusões

A cobertura e completitude dos dados, a abrangência nacional e a desagregação mu-
nicipal coloca o Sinasc como uma das principais fontes de informações que permitem o 
monitoramento de programas na área de saúde e a avaliação de seus impactos. Alguns 
aspectos ainda podem ser aprimorados, sobretudo no que se refere à cobertura e à 
completitude de variáveis como raça/cor do recém-nascido, índice de Apgar e presença 
de anomalia congênita. Com relação a essa última variável a participação do Brasil no 
acordo de colaboração entre centros de pesquisas hospitalares da América Latina visando 
a realização de estudos sistemáticos de récem-nascidos portadores de malformação ou 
anomalias congênitas tem contribuído para a melhoria da qualidade dessa informação.

O olhar sobre onde ocorrem os nascimentos evidenciou a intensa mobilidade espacial 
das gestantes em busca da assistência ao parto, especialmente, daquelas residentes nas 
regiões Nordeste e Centro-Oeste, seja em municípios pequenos ou em municípios de 
porte médio. Apesar de ter uma elevada proporção de nascimentos ocorridos fora do 
município de residência da mãe, a Região Sul apresentou um cenário diferente quando 
se considerou o recorte de regiões de saúde. Esse cenário sugere uma melhor gestão dos 
serviços de atenção ao parto e possivelmente menores distâncias percorridas pela gestante.

Os dados do Sinasc de 2009 confirmaram a tendência de queda do número de nas-
cimentos no país, especialmente nos municípios de pequeno porte. Esses municípios 
apresentaram maior percentual de mães mais jovens, com menor escolaridade e com 
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menor número de consultas pré-natal, evidenciando a necessidade da realização de ações 
voltadas para aumentar o acesso dessa população à educação e atenção à saúde. 

Nos municípios de maior porte é observada uma estrutura etária das mães mais 
envelhecida, um alto percentual de mães com maior escolaridade, que realizaram mais 
consultas pré-natal e um maior número de nascimentos por partos cesáreos.

Na década de 2000, uma série de iniciativas foi realizada pelo Governo Brasileiro 
visando ampliar o acesso e qualificar a atenção prestada às mulheres durante a gestação 
e o parto. Esse maior acesso pode ser verificado com o aumento do número de consultas 
pré-natal, principalmente, nas regiões Sul e Sudeste. No entanto, ressalta-se que a qua-
lidade da atenção prestada não pode ser medida apenas pelo aumento da cobertura das 
consultas pré-natal. A Pesquisa Nacional sobre Demografia e Saúde – PNDS –, realizada 
em 2006, revelou que apesar de uma elevada prevalência de pelo menos seis consultas 
durante a gestação, outros indicadores demonstraram deficiência na cobertura da imu-
nização antitetânica, na informação sobre referência do parto, e na realização de exames 
de urina e sangue, mostrando assim, a qualidade deficiente dessas consultas5.

O aumento da proporção de partos cesáreos foi constatado em todas as categorias de 
porte populacional dos municípios, mas persistem as diferenças regionais, especialmente, 
nos municípios de pequeno porte, com uma menor prevalência do parto cesáreo no Norte 
e Nordeste. Para os municípios com 500 mil habitantes ou mais, o parto cesáreo é realizado 
em mais de 50% dos nascimentos, independentemente de sua região de localização no país. 

Com relação ao peso ao nascer, é conhecida a associação entre o baixo peso ao nascer 
e a maior morbimortalidade neonatal e infantil8, sendo um indicador que reflete as condi-
ções de saúde das mães e a qualidade da atenção dispensada durante a gestação e o parto. 
No Brasil, o número de crianças nascidas com peso menor que 2.500 gramas aumentou 
discretamente entre 2000 e 2009, devendo, no entanto, ser levada em consideração a exis-
tência de subenumeração desse evento em alguns municípios brasileiros, e principalmente 
nos casos em que as crianças vão a óbito imediatamente após o nascimento.

Quanto aos nascimentos prematuros, ainda não existem estudos nacionais sobre esse 
tema, mas as coortes realizadas em Ribeirão Preto9 entre 1978 e 1994 e Pelotas10 entre 
1982 e 2004 revelam um aumento da tendência do número de nascimentos pré-termos 
nesses locais, alcançando cifras de 13% e 15%, respectivamente, enquanto os dados do 
Sinasc apresentavam para esse mesmo período valores de 4% e 10%. O mesmo ocorreu 
nos estudos realizados em São Luís11 (1997 a 1998) apresentando 14% de nascimentos 
prematuros e o Sinasc mostrando 2%. A discordância desses dados pode estar associada 
com a forma de coleta dessa informação na DN que, até 2009, era em intervalos gesta-
cionais e não havia uma recomendação padrão sobre o método utilizado para estimar o 
número de semanas. Esse documento tem, a partir de 2010, a data da última menstruação 
(DUM), para avaliar a idade gestacional, esperando-se assim melhorar a qualidade dessa 
informação.

Finalmente, ao privilegiar uma perspectiva geográfica na descrição do perfil epide-
miológico dos nascimentos vivos no país, esse capítulo buscou proporcionar melhor 
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compreensão da situação desses nascimentos nos municípios, bem como contribuir para 
uma melhor atuação de gestores das diversas esferas de governo no enfrentamento dos 
desafios para a redução das iniquidades em saúde ainda existentes. 
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